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no da Unicamp destinada ex­
clusivamente à instalação de 
indústrias de tecnologia avan­
çada. Inteligente medida, pois 
muitas empresas dessa nature­
za não conseguem sobreviver 
longe dos centros de pesquisa. 
Em entrevista à imprensa, o fí­
sico Rogério C. Cerqueira Lei­
te, da Unicamp, lembrou que 
em torno da Stanford existem 
mais de 500 empresas muito 
sofisticadas, especialmente de 
eletrônica e instrumentação. 
No Brasil fato semelhante vem 
ocorrendo em São José dos 
Campos depois que ali se ins­
talou o Centro Técnico de Ae­
ronáutica. 

Para Cerqueira Leite não se 
deve forçar a integração 
universidade-indústria nem se 
pode afirmar que essa integra­
ção prejudica a universidade. 
Esta, quando realmente madu­
ra, sabe adaptar-se a essa inte­
gração sem prejuízo de seus 
objetivos fundamentais. O 
Prof. Cerqueira Leite recorda­
que universidade e empresa 
são organismos muito diferen­
tes. Esta tem objetivos muito 
claros, sistema de comando e 
hierarquia bem definidos e 
sem ambigüidades. A universi­
dade, por sua vez, é por natu­
reza ambivalente, nela convi­
vendo o autoritarismo com o 
colegiado, a tradição e o culti­
vo dos valores culturais com a 
criatividade inovadora, além 
da necessidade de formar, com 
o técnico, o cidadão. 

Não nega Cerqueira Leite 
que o entendimento entre uni­
versidade e empresa seja difícil 
e raro. 

UNIVERSIDADE 
E CONVÊNIOS 

Com o título de "Política de 
convênios", o Prof. José E. 
Ripper Filho publicou artigo 
no Boletim infur111a1ivo do 
Instituto de Física Gleb Wa-

taghin (n? 189. 1981), que aqui 
reproduzimos por sua oportu­
nidade. 

Vou tentar analisar o problema 
tentando gerar uma proposta de 
filosofia de con~ênios para a Uni­
camp. 

Não discutirei aqui o caso de 
auxílio de pesquisa dado direta­
mente ao pesquisador (tipo CNPq 
e FAPESP), cuja utilidade é in­
questionável e sobre os quais em 
minha opinião a universidade não 
deve exercer controle. Também 
não discutirei as vantagens admi­
nistrativas de fazer o convênio di­
retamente com a Unicamp, atra­
vés da FUNCAMP ou de outra or­
ganização. 

Em primeiro lugar, vou tentar 
colocar algumjls premissas: 

l) A finalidade rinci al da es­
quisa na universidade é a forma­
çãode recursos humanos, em par­
ticular (mas não somente) a nível 
de pós-graduação. Uma segunda 
finalidade im ortante é a era ão 
deconhecimentos, inclusive por­
que essa geração Teva a uma me­
lhoria do ensino em todos os ní­
veis. 

li) Para cumprir seus objetivos, 
a pesquisa tem que ser de boa qua­
lidade, sendo tão efetiva a pesqui­
sa básica como a aplicada. 

lll) Nã..Q. há lugar para si ilo ® 
pesquisa universitária, sendo im­
prescindível o livremtercâmbio de 
idéias com a comunidade científi­
ca. 
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IV) Embora a resta ão de se -
vi os se· a uma das finalidades da 
universidade ela n ê finalidade 
de p~ uisa isto não significaque 
haja objeção para que o resultado 
de pesquisa seja útil para alguém 
(por exemplo, ao financiador), 
embora em termos de universida­
de este não é o objetivo. 

V) Se o resultado de sua pesqui­
sa feita na universidade tem apli­
cação comercial, a universidade 
deve participar nos benefícios fi­
nanceiros juntamente com os ór­
gãos que financiam a pesquisa. 

VI) Na medida do possível, o 
fim de um convênio não d v 

menos, deve ser assegurado que os 
equipamentos usados durante o 
convênio e que podem ser úteis a 
continuidade do grupo e/ou da 
formação de recursos humanos, 
permanecerão na universidade. 

Podemos classificar os convL­
nios em três cate orias cada um 
com sua' política própria: A oio 
Institucional, Pro rama de Pes-

uisa Es ecífico e Prestação de 
Servi os. ---

A) Convênios de Apoio lnstitu-
cionaí --- - -"-

São convênios, de apoio ao pro­
grama de pesquisa ou pós­
graduação de uma unidade ou de­
partamento, em que se exige ape­
nas que o programa tenha um 
bom nível sem interferência no 
programa especifico de pesquisas. 

Na física temos como exemplos 
o "FINEP ÃO", o convênio com 
o BID/FINEP, além de nossa par­
ticipação no convênio de bolsas da 
CAPES. Estes convênios de fa 
são um reforço orçamentário, sem 
qualquer interferência, e ratica­
mente só trazem benefícios; con­
seqüentemente a universidade não 
deve im or uai uer restrição a 
eles. Não tem sentido cobrar uai-: l 

uer overhead, ois o conv~ni 
como o todo é overhead. 

B) Convênios de Pr ama de 
Pesquisas Espec1 1cas 
----- ---

São convênios~ financiam o 
programa qe pesquisa de um gru­
QQ., por um período razoavelmen­
te longo, dentro de uma linha de 
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pesquisas especificada pelo convê­
nio, de intere e do ór ão finan­
ciador. Na tisica temos vários 
·êxêmp1os: comunicações ópticas, 
plasmas, carvão, lasers de CO2 
etc. Estes convênios são muito 
úteis ara a umversidade se e so­
mente se eles obedecerem a vâ.riãs 
condições: 

). ;::.º ~====--==---==..,;,..:;=-= 

4. Nenhuma restrição ao fluxo 
de informações com a comunida­
de científica. Não pode haver sigi-
lo. . 

5. Co- riedade, da unive · -
dade, dos resultados, pelo menos 
naproporção da sua participação 
no financiamento. A universidade 
pode abrir mão do gerenciamento 
dos resultados, em particular se o 
financiador for órgão governa­
mental, mas não deve abrir mão 
da sua participação .. 

7. O convênio deve trazer mais 
_algu~nefício para a Unicamp. 
Isto deve ser julgado· caso a caso, 
podendo o benefício ser uma con­
tribuição ara a manuten ão da 

·mfra-estrutura da unidade ou 
mesmo em alguns casos benefícios 
políticos. 

1 
C) Convênios de Prestação de 

Serviços 

Inde e a es uisa ~xis-
te a possibilidade de convênio ou 
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Ao aceitar convênios deste tipo, 
a universidade deve ter nsciên-

'cia gue eles são qualitativamente 
diferentes dos anteriores e _devem 

1. Não sendo de fato es uisa 
estes·• convênios não devem tomar 
muito tempo dos docentes, ou se­
ja, não devem interferir no cum­
primento de suas atividades pri ­
márias, ~a e pesquisa. Com 
mais motivo só em casos muito ex­
_cepcionais estudantes de pós­
graduação devem ser envolvidos . 

2. A não ser que haja grande in-
teresse político para· a universida-

l
de, devem ser cobrados re os co­
mo uma empresa cobraria, inclu­
sive remunerando o uso de· egyi­
pamentos realisticamente. Os re­
cursos assim obtidos devem rever­
ter para a universidade permitindo 
a manutenção e reposição destes 
equipamentos. Ou seja, a univer­
sidade para isto deve agir empre­
sarialmente visando ''lucro''. 

:- ,3.. Não esiâ~do no processo aca­
dêmicQ propriamente dito é tole­
rável neste caso a manutençãÕde 
sigiiÕ dos resultados de medidas 
realizadas para empresas. No en-

l tanto, não ode hav<;r ual uer si­
g~lo sobre os obJet1vos do conve-

~ 
4. O problema de propriedade 

dos resultados deve ser analisado 
caso a c·~so para, em linhas gerais, 
a universidade poder abrir mão da 
propriedade de resultados especí­
ficos referentes à aplicação do fi­
nanciador, porém reter proprieda­
de sobre metodolÕ ia desenvolvi­
da e resultados gerais que possam 
ter a licação ampla inclusive na 
pesquisa. 

5. Nestes convênios pode se in­
cluir consultoria. Este problema é 
complexo e será discutido poste­
riormente. 

Evidentemente o discutido aqui 
é em caráter geral; dentro da polí­
tica geral existem particularidades 
de cada unidade que têm q\.le ser 
debatidas em cada uma visando 
gerar uma política própria. 

FINANCIAMENTO 
DA PESQUISA 

A USP realizou a 12 de junho 
pp. simpósio sobre financi a­
mento da pesquisa científica 
no Brasil e distribuiu, para a 
consideração de todos os inte­
ressados, o texto do relatório 
então elaborado. A seguir, a 
íntegra do relatório. 

A Universidade de São Paulo, 
através de sua Coordenadoria de 
Atividades Culturais (CODAC), 
promoveu no dia 12 de junho 
p.p., Simpósio sobre Fmancia­
mento à Pesquisa Científica, com 
a presença dos presidente do Con­
selho Nacional de Desenvolvimen­
to Científico e Tecnológico 
(CNPq), Financiadora de Estudos 
e Projetos (FINEP) e Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (F APESP) e de pes­
quisadores do Estado de São Pau­
lo, além do reitor e vice-reitor da 
Universidade de São Paulo, todos 
representando as diversas áreas de 
conhecimento e de pesquisa. 

O Simpósio foi organizado ten­
do em vista o desenvolvimento da 
indústria, da medicina, da agricul­
tura e de outras atividades huma­
nas no mundo moderno, essen­
cialmente um fruto do progresso 
científico, que se se fez em ritmo 
exponencial a partir do meado do 
século passado. Qualquer nação 
que queira participar da acirrada 
competição no mercado mundial 
de produção de manufaturados, 
de igual para igual, é necessário 
manter seus laboratórios de pes­
quisa científica e seus institutos de 
pesquisas tecnológicas de alto ní­
vel. Um parque industrial alimen­
tado somente de tecnologia im-
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portada terá seu crescimento limi­
tado pelo ônus do pagamento de 
royalties, além da obsolescência 
rápida da tecnologia introduzida, 
que resulta das inovações cons­
tantes de know-how, próprias dos 
países avançados. 

As exposições e discussões apre­
sentadas durante o Simpósio fo­
ram de caráter amplo, de que 
emergiram recomendações especí­
ficas. Durante os debates foram 
destacados os seguintes pontos: 

1) Acentua-se a importância 
fundamental da pesquisa para o 
atual estágio de desenvolvimento 
do país, tanto nas atividades liga­
das à docência ( formação de no­
vos e mais amplos quadros de pes­
quisadores e profissionais), quan­
to naquelas relacionadas com so-
1 uções de problemas tecnológicos 
esoecíficos. 

2) O orçamento das universida­
des, tanto federais como esta­
duais, não é suficiente para finan­
ciar pesquisas nas próprias insti­
tuições. 

3) No âmbito dos recursos pro­
venientes da área federal (FINEP, 
CNPq etc.), grande preocupação 
foi manifestada com relação ao 
seu decréscimo refletido no que 
ocorre com o orçamento do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, que no 
momento está reduzido a l/3 do 
seu valor maior já alcançado, bem 
como o baixo nível de fomento 
que o CNPq propicia diretamente 
à pesquisa. No âmbito estadual, 
dadas as altas taxas de inflação, os 
recursos da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Pau­
lo estão demasiadamente reduzi­
dos, tendo havido consenso em 
que a forma efetiva de a FAPESP 
poder retormar seu papel seria ter 
atualizada a parcela de 0,5% do 
orçamento do Estado a que tem 
direito. 

4) A não participação do cien­
tista e da comunidade científica na 
alocação de recursos para os va­
riados programas de pesquisa foi 
debatida, pondo-se em destaque a 
necessidade da institucionalização 
da ciência, a participação do cien­
ti sta em comissões de caráter deli­
berativo e o acesso da comunidade 

em definições de política científi­
ca. 

5) Fica claramente demonstrado 
que mais intenso empenho deve 
ser feito pela comunidade científi­
ca, de modo a mostrar aos respon­
sáveis pela política de financia­
mento das vantagens para o país 
em conceder amparo à pesquisa 
como elemento de inrlispensável 
valor sócio-cultural. Por exemplo, 
os largos benefícios diretos já al­
cançados em genética de plantas, 
ainda são de desconhecimento de 
nossos financiadores. Maiores es­
clarecimentos ainda deverão ser 
feitos no sentido de demonstrar 
entre nós que pesquisa básica, pu­
ra, aplicada, forma um todo indis­
sociável e portanto deve ser assim 
também apoiada. 

· 6) Deverá ser mantida a atual 
· diversidade de fontes de fomento 
à pesquisa com apoio ao pesquisa­
dor individual (como o fazem 
CNPq e FAPESP), a grupos de 
pesquisa e projetos específicos 
(como é o caso do apoio institu­
cional feito prim 1palmente pela 
FINEP), aos programas de forma­
ção de pessoal e aos cursos de pós­
graduação (como o fazem a CA­
PES, o CNPq e a FINEP) e a pro­
jetos específicos como fazem ou­
tros setores governamentais. 

7) Destacou-se o papel funda­
mental da universidade na forma­
ção de recursos humanos. A co­
munidade científica deve insistir 
no investimento na ciência e no 
homem, como em países avança­
dos, onde o investimento no setor 
industrial é menor do que o inves­
timento na educação. 

8) Encontros como o deste Sim­
pósio foram considerados alta­
mente benéficos e deveriam se re­
petir com mais freqüência, como 
forma de aperfeiçoamento dos 
processos de fomento e de esclare­
cimento das diretrizes das agên­
cias de financiamento. 

RECOMENDAÇÕES 

1. Recuperar e ampliar a parti­
cipação dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico no orça­
mento tributário da União. 

1509 

2. Ampliar os recursos de fo­
mento à pesquisa do CNPq. 

3. Atualizar e ampliar o orça­
mento da F APESP, reduzindo a 
atual defasagem de dois anos. 

4. Alocar recursos orçamentá­
rios às universidades, de forma a 
permitir pesquisas e fortalecimen­
to da sua infra-estrutura de apoio 
(bibliotecas, oficinas etc .... ) e do 
seu corpo técnico. 

5. Criar mecanismos de modo a 
que a comunidade científica parti­
cipe de forma deliberativa da defi­
nição da política e da alocação de 
recursos financeiros junto aos ór­
gãos de planejamento. 

1

6. Manter a diversificação e es­
pecialização das diversas fontes de 
financiamento à pesquisa com re­
forço independente de cada uma 
delas. 

7. Simplificar os processos de 
concessão de bolsas e auxílios e 
agilizar a liberação de recursos. 

8. Aumentar substancialmente, 
recursos destinados ao ensino de 
1? e 2? graus, sem o que a forma­
ção de recursos humanos necessá­
rios para pesquisa será c< mpro­
metida. 

9. Que encontros entre as agên­
cias de financiamento e a comuni­
dade, como o promovido pela 
Universidade de São Paulo, ocor­
ram com maior freqüência. 

INDICADORES DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

A Diretoria de Ciência, Tecno­
logia e Indústria da OECD 
mantém uma Unidade de Indi­
cado res de Ciência e Tecnolo­
gia. Sua função é compilar e 
analisar dados relativos a P e 
D dos 24 países membros da 
organização, para uso de espe­
cialistas em política científica, 
tecnológica e econômica. Es­
ses estudos baseiam-se grande­
mente em levantamentos inter­
nacionais realizados bienal­
mente, desde l 963. Os resulta­
dos detalhados dessas investi­
gações acham-se à disposição 
dos especialistas. Para os que 


